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À corratssÃo eERMANENTE DE LrcrrAÇÕEs oR eREFETTuRA MUNtctpAL DE JUAZEIRo Do N9RTE.

REcu Rso ADM lN tsÍRATtvo coNTRA I nmr urnçÃo

TOMADA DE PREÇOS N.e 2023.06.20.1

oBiETo: coNTRATAÇÃo or sERVIÇos A SEREM pRESTADos NA pAVtN/ENrnçÃo cotv PEDRA

TOSCA, MEIO FIO E SARJETA E PASSAGENS MOLHADAS No BAIRRO HoRTo ruo TvuruIcíplo oT
JUAZETRO DO NORTE/CE.

A CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n" 15.507.933/A007-47, sediada à Rua Coronel
Fausto Guimarães, 479 - Bairro Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, por intermédio de seu
representante legal o Sr, Narcelio Alves Dantas portador da carteira de identidade n"
2004029081932 SSP CE e CPF n" O24.448.713-83, devidamente qualificado no presente processo,
vem na forma da legislação vigente em conformidade com o Art. 1O9, lnciso l, alínea "a". da Lei

Federal 8.666/93, até Vossas Senhorias, para, tempestivamente, interpor recurso perante essa

distinta administração que declarou uma empresa idônea e capacitada, inabilitada do processo
licitatório em pauta sob a alegativa de descumprimento ao item s.2.3.2 alíneas "a" , "b" , "c", "d"
e "e" e 5.2.3.3 alínea " c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas
de maior relevância exigidas no edital).

CONSIDERAÇÕES tt\ltgRts: llustríssima CPL da Prefeitura t\rlunicipal de JUAZEtRo Do NoRTE. o
respeitável julgamento das razões interpostas, recai neste momento para sua responsabilidade,
o qual a empresa ARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia, bom senso e na imparcialidade a

ser praticada no julgamento em questão, buscando habilitar empresas com capacidade técnica
compatíveis para a contratação ora solicitada e consequentemente pela proposta mais vantajosa
para esta digníssima administraÇão, onde a todo o momento demostraremos nosso Direito
Líquido e Certo e o cumprimento pleno de todas as exigências do presente processo de licitação.

DO DIREITO PLENO AS RAZõES AO RECURSO ADMINISTRATIVO: A ARRAZoANTE faz constar o seu
pleno direito ao Recurso Administrativo devidamente fundamentado pela legislação vigente e as

normas de Licitação. Solicita que esta douta Comissão de Licitação, conheça o RECURSO e analise
os fatos apontados, tomando para si a responsabilidade do julgamento.

DO DIREITO AS RAZÕES DE RECURSO: Art. 109, lnciso l, alínea "a" da Lei Federal 8.666/93 e suas
posteriores alterações.

DOS FATOS: A RECORRENTE motivou as razões de recurso tendo em vista e comprovadamente
na forma documental que a empresa apresentou todos os requisitos habilitatórios constantes
nas cláusulas do referido edital, ocorre que, a Comissão de Licitação, declarou a empresa
CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA com comprovada qualificação técnica, habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômica e financeira e demais documentos
inerentesasuahabilitação,descumprimentoaoitem5.2.3.2alíneas,,a'',,,b,,,
5.2.3.3 alínea"c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuirtodas as parcelas de maior
relevância exigidas no edital). (Texto extraído publicação do julgamento de habilitação) contida
no DiárÍo Oficial do Município de 24 dejulho de 2023.
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Assim sendo, sem mais delongas, a recorrente alerta essa d. Comissão para o fato de que

não pode ser imposta a licitante, nova obrigação sem respaldo legal, não prevista pela Lei

8.666/93 e repudiada pelos Tribunais de Contas, pois o acervo ora questionado comprova que os

profissionais executam serviços similares ao exigido no presente edital.

Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos

licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade

técnica. Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será

válida relativamente às parcelas de maior relerrância e valor significativo do objeto, nos termos do

art. 30, Inc. l, § Ls da Lei ns 8.666/93.

Ocorre que os dois conceitos previstos na Lei na 8.666/93 para a qualificação técnico-
profissional não permitem definição objetiva e absoluta. Pelo contrário, devem ser definidos com

base na eleição de parâmetros que restem devidamente motivados no processo administrativo
de contratação como sendo adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado.

Diante disso, como identificar as parcelas de maior relevância e valor significativo na prática?

A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional
constante do inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração
somente poderá exigir das licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos
indispensáveis ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato.

Sob esse enfoque, parece válido considerar como "parcela de maior relevância técnica"
o conjunto de características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto,
evidenciando seus pontos mais críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que

representam risco mais elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do objeto
licitado, aquilo que é realmente caracterizador da obra ou do serviço, que é de suma importância
para o resultado almejado pela contratação.

Conforme a sistemática adotada pela Lei ns 8.666/93, na etapa de habilitação, entre
outros aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o

objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano
suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado.

Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da

capacitação técnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. ll, e a comprovação da

capacitação técnico-profissional, de acordo com seu art. 3O, § 1e, inc. l-

No primeiro caso (capacitaçãotécnico-operacional), a experiência a serverificada é a da

pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com
o objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a

demonstração da experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu

responsável técnico.

Não obstante o silêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da Súmula na

263, que:
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para a comprovação do capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitoda,
simultoneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado,
e legol o exigêncio de comprovoção do execução de quantitotivos mínimos em obros ou serviços
com corocterísticas semelhantes, dewndo essa exioêncio ouordor proporúo com o dimensão e o
compla<idode do obieto o ser executodo.

No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § 1s, inc. l,
de seu art. 30, dispõe que a licitante deverá demonstrar possuir em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsobilidade técnico por
execução de obro ou serviço de característicos semelhontes, limitadas estas exclusivomente às
parcelas de moior relevônciq e volor significativo do objeto do licitoção, vedadas os a<igênclas de
quontidades mínimos ou prozds móximos.

Tomada a disciplina legal em sua literalidade, a compreensão seria pela impossibilidade
de a Administração estabelecer quantitativos mínimos para fins de aferição e comprovação da
qualificação técnica profissional. Contudo, essa conclusão baseada na simples literalidade da Lei

na 8.666/93 vem sendo relativizada pelo Tribunal de Contas da União. No Acórdão ne 3.O7O/2AL3

- Plenário, por exemplo, essa questão foi objeto de análise, nos itens 64,65 e 66 da decisão.

Segundo essa linha de interpretação, a vedação não alcança a fixação de quantitativos
relativos à experiência pregressa a ser avaliada para fins de aferição de sua qualificação técnica-
profissional, mas impediria o estabelecimento de um número mínimo de atestados para gerar essa
comprovacão.

Naquela mesma oportunidade, o Min. Relator destacou que, em outras oportunidades, a

jurisprudência da Corte de Contas havia se limitado a adotar a interpretação literal do dispositivo,
Contudo, lembrou que, no âmbito do TC OLg.452l2OO5-4, a questão foi debatida com maior
profundidade, destacando a seguinte passagem daquele julgado:

6, A respeito da exigência de quantitativo mínimo em relação à referida capacitação técnico-
profissional, observo que umo interpretaçõo literal do ort. 30, § 7e, inciso l, da Lei ne 8.655/1.993
levo à conclusõo de servedodatol prático. Entretonto, é necessário aprofundor-se nq exegese do
referido dispositivo, ertroindo-lhe sua verdodeira mens legis e confrontondo-a com o exigência
estobelecida em cado caso concreto, conforme o fez a Unidode Técnico, às Íls. 5a/55 do v.p.

7. Poro voler-se do mencionado dismsitiw leaal, e odaír aue as licitontes comprovem ter seu arpo
técnico exeattodo obm ou seruico de coroderí§icas semelhontes a que sero contratoda, os
comissões de licitacão. eventuolmente. não disoorüo de outro meio tão eficiente e obietivo auonto
o onálise quantitativa de ohros ou seruiÇos outrora executodos oor esses orofissionois, quanto mois
no Ceftame em foco. cuio obieto - prestocão de sevicos de consultoria e oooio à Eletronofte.
v'sando à otuolizacõo do processo de planeiomento estrotéoico poro o ciclo 2@6/2070 - é de
natureza predominontemente intelectuol.

A Lei n.e 8.666/1993 afirma que a capacidade técnico-profissional poderá ser
comprovada mediante atestado de capacidade técnica, limitado às parcelas mais relevantes e de
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valor significativo do objeto licitatório, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos (art. 30, §1e, inciso l), Portanto, em regr4 restringe a competiçâo do certame a exigência
de quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnica.

Seguindo essa diretriz normativa e de forma mais ampliativa, a jurisprudência do Tribunal
de Contas da União indica que "é ilícita a exigência de número mínimo de atestados de
capacidade técnica, assim com o a fixação de quantitativo mÍnimo nesses atestados suberior a 50%
dos quantitativos dos bens ou servicos pretendidos. a não ser que a especificidade do objeto
recomende o estabelecimento de tais requÍsitos".

Ou seja, o TCU admite a fixação de quantitativo mínimo, desde que não ultrapasse 50%
das quantidades dos bens e serviços, salvo em situações especiais. Exemplificando, numa licitação
para execuÇão de projeto arquitetônico com área total de 10.O00 m2, o instrumento
convocatório deve limitar-se a exigir atestados com área máxima de até 5.000m2 (50%).

Ressaltamos a ilegal exigência editalícia em total afronta ao TCU

5.2.3.2 Comprovação de capocidade técnico-operacionol paro
desempenho de aíiridrde pertinente e compotível em coracteristicos,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo. esta feita
medionte a apresentaçõo cJe atestados fornecidos por pessoas jurídicaõ
de direito público ou privada, devendo tois atestados virem
acomponhados das respectivas planilhas descritivos dos serviços
executados, cuja(s) parceía(s) cle maior reievância técnica tenho(m) sido:

o) PAVTMENTAÇÃO EM ZEDRA TOSCA ADQUtRtDO). percentual: 52,39%.
ct REJ U NTAME NTo (AG R EGAD))

Assim a Administração não tem liberdade para exigir qualificação quando a atividade a

ser executada não apresentar complexidade nem evolver graus mais elevados de
aperfeiçoam ento.

A exigência de copocidade tecnica deve ser fundamentada pela entidade promotora da
licitação, demonstrando suo imprescindibilidode e pertinêncio em reloção ao objeto licitodo, de
modo o ofostor eventuol possibilidade de restrição ao caráter competitivo do certame. (tCU -
Acórdõo 7617/2007 Primeira Cilmora - Sumário)

Posso citar aqui o precedente do TCU, onde decidiu em caso concreto que itens que
representam menos de 6% (seis por cento) do valor global da contratação não pode se
enquadrar como parcela de maior relevância, para fins de comprovação de exigência técnica.

(...) 3. Com efeito, o item 8.1.2 do edital assinala que somente poderão participor da licitação
empresos devidamente registradas no CREA, nos ramos da Engenharia Civil (subitem 8.1.2.1) e
da Engenharia Elétrica (subitem 8.L.2.2). No entonto, a pofte elétrico do objao do certome
represento menos de 6% (seis por cento) do volor estimado do controtoçãq incluindo todo o
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fornecimento dos moteriois. 4. Outrossim, no que tonge à apresentação de atestodos pora fim
de comprovação da qualificação técnico do licitonte, figuro no edital, em seu subitem 1"L.1.3.1,
justamente o realização de "obro em instolação elétrico" como sendo um dos fatores de maior
relevâncio. 5. Da leitura da editol e de seus dnexoq nãose obsento, defato, relevância na porcelo
do obro que exija que a empreso sejo especializada em engenhario elétrico. Como bem asseverou
o uniddde técnico, 'não se vê fundomento técnico, nem relevâncio finonceiro, paro essa

estratificação opresentada no item 11.1.3.1. do Editol ne 01/2011-/PROAD. onde constam 6 (seis)

fatores de moior relevôncia, dentre eles, por exemplo:'V. - obra em instolaçõo eletrica'. lsso
porque, por um lado, o Coordenodor não conseguiu justificar convenientemente e, por outro,
porque tanto esse fator quanto aqueles identificados pelos romonos lll, lV e Vl, estão inseridos
no fotor'1. - obra de construção civil de prédio comerciol'.". (...) Assim sendo, entendo que o
presente representação deve ser julgada procedente, com a consequente determinoção à
entidode paro que, caso tenha interesse no prosseguimento do certame, promovct o exclusão -
do instrumento convocatorio - das exigências oro inquinados. (Acórdão 3.076/2077, Processo

028.426/2077-8, Representaçãq rel. Àlin. José Jorge) ( De staq u e i)

Exigir-se comprovoção de copacidade técnica pora porcelos de obra que não se afiguram como
sendo de relevôncio técnica e financeira, olém de restringir a competitividade do certame,
constitui-se clora afronto oo estabelecido pelo art. 30 da Lei no 8.666/L99j, e vai de encontro
ao disposto no art. 37. inciso XXI do Constituicão Federal. Acórdão 770/2N7 Plenário (Sumário)

Portanto, não sendo outro o motivo que alicerçou a decisão de inabilitar a recorrente,
sendo que tal equívoco restou esclarecido, postula-se por dÍreito e justiça a reforma daquele

entendimento para habilitá-la, e por conseguinte, prosseguir no certame em cornento. De outro
norte, num esforço extra para se esclarecer qualquer dúvida que possa surgir diante desse

quadro fático, convém trazer à baila alguns elementos jurídicos que fundamentam a hipótese
aqui tratada.

Tal situação por si só caracteriza o abuso de poder da decisão que inabilitou licitante que

cumpriu estritamente o que se encontra determinado pela lei. Outro fator preponderante que

impossibilita a condução do procedimento licitatório, pela forma inicialmente adotada pela

Comissão de Licitação, é que nesse cenário fere-se de morte o que determina o Princípio do

Julgamento Objetivo das Propostas, insculpido no art. 45 da Iei 8.666/93 que garante que a

licitação se dará com a observância de critérios que possibilitem tanto aos demais licitantes,
quanto aos Órgãos de Controle, a aferÍção da validade dos documentos acostados ao processo,

sendo que no presente caso, os licitantes ficam à mercê do julgamento único da forma que a

Comissão interpreta. Outro princípio também malferido pela postura adotada pela d. Comissão

de Licitação, é o princípio da instrumentalidade das formas, o que noutras palavras, significa dizer
que estamos diante de um formalismo/rigorismo excessivo. Destarte, considerado que a

exigência fim fora cumprida; considerando que não há prejuízos para os outros licitantes;
considerando que a habilitação da recorrente resultará no aumento da competitividade, forçoso
é concluir que a manutenção de seu alijamento reflete um nocivo e repugnante formalismo/
rigorismo, ambos os aspectos censurados pela doutrina e mais abalizada jurisprudência pátria.

iárL8\
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Deste modo, prestigiar o conteúdo em vez da forma, no caso vertente, é medida que corteja o
interesse público na medida de aumentar a competitividade e poder contratar com a proposta
mais vantajosa, expediente propulsor da economicidade, mantendo indisponível a satisfação do
interesse público, uma vez que a documentação apresentada garante indiscutivelmente a

propostã apresentada pela recorrente,

DA JURISPRUDÊNCA CONSOL]DADA DOS TR]BUNI\IS REGIONAIS FEDERAIS:

A jurisprudência consolidada dos Tribunaís Regionais Federais tem desprezado rigorismos
formais exacerbados no julgamento de processos licitatórios da Administração Pública, senão
perlustre-se: origem: TRF - PRIwEIRA REGIÃo REo - RETVESSA EX-oFíCto - 3600003448j.
Processo: 200036000034481. UF: tVT ORGÃO Julgador: SEXTA TURÍVA Data da decisão:
t4/o5/2oo1, Documento: TRF1001248436 DJ Data: 19/0412002 PÁG|N A: 21L. RELAToR: DES.

FEDERAL DANIELA PAES RlBElRo EMENTA: ADMINISTRATIVO. LIC|TAÇÃo. rlRgrtttR-ÇÃo DE

LICITANTE POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. EXCESSo DE FORN/ALISMO. I -
LEGALIDADE. L. Certo que a Administração, em tema de licitação, está vinculada às normas e

condições estabelecidas no Edital {Lei ns 8.666193, art. 41), e especialmente, ao princípio da

legalidade estrita, não deve, contudo (em homenagem ao princípio da razoabilidade), prestigiar
de forma tão exacerbada o rigor formal, a ponto de prejudicar o interesse público que, no caso,

afere-se pela proposta mais vantajosa. 2. A apresentação , pela Iicitante, de Alvará de Habitação,
fornecido pelo CRA - Conselho Regional de Administração, supre a exigência de certidão de
inscrição nesse órgão.3. Sentença concessiva da segurança, confirmada.4. Apelação e remessa
desprovidas. Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGÉO, MAS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - 67640 Processo: 200004011117000 UF: PR órgão Julgador: TERCEIRA TURMA
Data da decisão: 26/0212002 Documento: TRF400083416 DiU DATA: 03/04/2002 PÁGtNA: 509
DJU DATA: O3/O4I2OO2 RELATOR: JUIZ EDUARDO TONETTO PICARELLI EMENTA:

ADMINISTRATIVo. LlclTAÇÃo. VINCULA-ÇÃo Ao EDITAL. FoRMALtsMo. EXCESSo. Deve ser
desconsiderado o excesso de formalismo que venha a prejudicar o interesse público. NÃO É

RAZoÁVEL A DESCLASS|FTcÇÃo DA pRoposrA MArs vANTAJosA PARA A ADMtNtsTRAÇÃo
PÚBLICA NA HIPÓTESE DE MERoS EQUíVoCoS FoRMAIS, A AUSÊNCIA DE JUNTADA DA CoPIA DA

CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO E A "SUPoSTA,, FALTA DE ESPECIFICAÇÃO DA RESEVA

TÉcNlcA tNCtDENTE soBRE os lNsut\los NENHUM TRouxE Ao cERTAME E A ADMtNtsTRAÇÃo.
(en)

DA J U RTSPRU DÊNCA pACÍFrcA DO SUPER|OR TRIBU NAL DE JUSfl ÇA

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no particular, avaliza por completo a tese
encartada pela recursante, demonstrando que as regras do edítal de convocação devem ser
interpretadas com razoabilidade, mormente, quando se constata que a Entidade promovente da
licitação, ao manter a desclassificação da recursante e a proposta mais vantajosa. MANDADO DE

SEGURANÇA _ ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - PROPOSTA TÉCNICA _ INABILITAÇÃO _
ARGUIÇÃO DE ASSINATURA No LoCAL PREDETERMINADo _ ATo ILEGAL - EXCESSo DE

FoRMALISMo - PRINCíPlo DA RAZOABILIDADE - 1-.A interpretação dos termos do Edital não

Rua Coronel Fausto Guimarães, 479 - Bairro Pirajá-Juazeiro do Norte - Ce
Contatos:( 88) 99940-5117- CNPJ- 15.507.933/000147
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pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório,
restringindo o número de concorrentes e prejudicando e a escolha da melhor proposta. 2. O ato
coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que não houve falta de
assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que não é
suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso deformalismo. Precedentes.3.
Segurança concedida. (STJ - MS 5869 - DF - 1a S. Rela Mina Laurita Vaz - DJU O1.1O.2OO2)
(destaques nossosi. "EMENTA: DIREITO PÚBLlco. MANDADo DE sEGURANÇA. pRocEDtwENTo

LlclrATÓRlo. vINCULAÇÃo Ao EDrrAL, TNTEReRETAÇÃo DAs clÁusuLAS Do TNSTRUMENTo

CONVOCATORIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS

E ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXcEsSIVo RIGoR PREJUDICIAIS Ao
INTERESSE PÚBllco. PosstBtLtDADE. CABTMENTo Do MANDADo DE SEGURANÇA PARA ESSE

FlM. DEFERIMENTO. (MS ns 5.418|DF, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo) (gn) Origem: STJ -
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA C|asse: ROMS _ RECURSO ORDINÁRIO EM MAN-DADO DE

SEGURANÇA - 15530 Processo: 200201383930 UF: RS órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data

da decisão: 1.4/1.o/2aB Documento: srJ 000s19248 d DATA: 0i./12/2oo3 pÁetruR: zg+
ADlvllNlSTRATlVo - LlclTAÇÃo - FoRMALIDADES: GoNSEQUÊNCIAS l,Repudia-se o formalismo
quando é inteiramente desimportante para a configuração do ato.2, Falta de assinatura nas
planilhas de proposta da licitação não invalida o certame, porque rubricadas devidamente.3.
Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa concorrente, impossibilitando o
desfazimento da licitação, sendo de efeito declaratório o mandado de segurança. 4. Recurso
provido. " MANDADO DE SEGURANÇA - REEXAME NECESSÁR|O - L|C|TAçÃO - tNAB|L|TAÇÃO EM

RAZÃo DA AUSÊNCIA DE DocuMENTo ExrGrDo pELo EDTTAL - AeRESENTAÇÃo DE ourRo.
TAMBÉM ADMITIDO PELO INSTRUMENTo CoNVoCAToRIo E QUE ATENDE Ao oBJETIVo DA

EXIGÊNCIA BUSCA PELA PROPOSTA MAIS VANTAJoSA PARA ADMINISTRAÇÃo
DESPROVIMENTO, "Na espécie, não há que se falar em violação ao princípio da vinculação ao
edital, porquanto a certidão apresentada satisfaz plenamente a exigência do edital, bem como
atende à previsão do art. 31, ll da lei ns 8.666/93. "Não obstante o princípio da vinculação ao

edital, a análise do caso concreto deve ser realizada com atenção ao princípio da razoabilidade,

tendo em vista o objetivo da licitação, que é selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração Pública. "Nesse sentido "As regras do edital de procedimento licitatório devem
ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuÍzo à administração e aos interessados
no certame, possibilitem a participação do maior número possível de concorrentes, a fim de que

seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa". (STJ, tVS ns5606/DF,
Min. José Delgado, j. 13.5.98)" (ACIVS np 2006.0354-73-7, Des. Francisco Oliveira Filho).

DOS PEDIDOS

Conclui-se, por conseguinte, mediante todo o exposto, e do mais que certamente será suprido
pela sempre sapiente intervenção desta douta Comissão de Licitação, que a desconformidade
ensejadora à inabilitação de uma concorrente, deve ser substancial e lesiva à Administração, ou
aos outros licitantes, o que não se encontra no presente caso, uma vez que os documentos
apresentados, no momento próprio determinado pela lei, cumpriu todos os requisitos aplicáveis
para determinar a habilitação da recorrente. lndubitavelmente melhor será, que se aprecie uma

Rua Coronel Fausto Guimarães, 479 -Bairro Pirajá-,Juazeiro do Norte - Ce
Contatos:{ 88) 99940-5117- CNpJ- 15.507.933/000147
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proposta sofrível na apresentação, mas vantajosa no conteúdo, do que desclassificá-la por um
rigorismo formal e Ínconsentâneo com o caráter competitivo da Licitação. Também, caso haja
dúvida na veracidade dos documentos relativos a efetiva responsabilidade técnica apresentados,
a Douta Comissão de Licitação, a bem do interesse público maior, proceda diligências de forma a

aferir a sua autenticidade e confirmar que as Informações inerentes são reais e inquestionáveis.

Pedimos então e acreditamos que a nossa empresa será considerada habilitada por esta Douta
Comissão, por se tratar de matéria de direito, como já bem fundamentada nos fundamentos
jurídicos desta, por se tratar da mais cristalina iUSTIÇA e já pacificado principalmente pelos
órgãos reguladores, especialmente TCU e STJ e acolhida pelas melhores doutrinas aqui trazidas.

Requer-se, portanto, a reconsideração da Douta Comissão de Licitação, declarando a empresa
CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA a prosseguir no certame.

Na certeza de poder confiar na lisura e sensatez dessa Administração, assim como, no bom senso

da autoridade que Ihe é superior, que estamos interpondo estas razões de recurso, as quais
certamente serão DEFERIDAS, declarando a recorrente HABILÍTADA para as demais fases do
certame por setratar de empresa idônea e por apresentartoda documentação prevista nas Lei

Federal No. 8,666/93 e suas posteriores alterações como também por cumprimento integral do
edital em questâo evitando assim, maiores transtornos. Nestes Termos, Pedimos Bom Senso,

Legalidade e Deferimento.

Com cópia na íntegra para o Ministério Público Estadual.

Juazeiro do Norte-CE, 28 de julho de 2023

fusinado de forma digital

NARCELIO por NARCELIo ALVES

DANTAS
ALVES DANTAS Dados: 202i.07,28

1 I:40:21 {3'00'

CONSERV EMPREENDIM ENTOS LTDA

cN PJ - 1s.507.933/OOO1,-47

Rua Coronel Fausto Guimarães, 479 - Bairro Pirajá-Juazeiro do Norte - Ce
Contatos: ( 88) 99940-5 1 17- CN pJ- 15.507. 933/ooOL47
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de lnterposicão de Recursos - Tomada de Precos no 2023.06.20.1 - O

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do

Norte/CE, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos
interessados que a empresa CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA ingressou com

recurso administrativo junto ao julgamento da fase de habilitação do certame licitatório

modalidade Tomada de Preços n' 2023.06.20.1. As demais licitantes participantes ficam

desde já convocadas a apresentarem as suas contrarrazões, se assim desejarem, no

ptazo previsto na Lei Federal no 8.666/93. Maiores informações no selor de licitações, sito

a Av. Leao Sampaio, no 1748 - 1o andar- Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, no horário de

08:00 às 14:00 horas ou pelo telefone (88) 3199-0363. Juazeiro do Norte/CE, 03 de

agosto de 2023. José Maria Ferreira Pontes Neto - Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal de lnfraestrutura.

Âv. Leãc $arnü;li*, r:o 1748 - lo atrci*r"" l^aç** §6r:* - C[í]: §].{J'fi}-fií1fi - Juazsil"'':

site : v,lv,i'u^r. j uiiz*.:i r*rl*ll*rit'.it, qi"ri,o. fi r
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DIÁRI0 OFICIAI DA UNIÁO - seção 3,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AVTSO

lnterposição de Recursos - Tomada de PÍeços 2023.05.20.1
O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro

do Norte/CE, no uso de suãs etribuições legais, torna público para conhecimento dos
intere$ados que a empresâ CONSERV ÊMPREENDIMENTOS LTDA ingressou com recurso
âdministrativo junto ao julgamento da fase de habilitâção do certame licitatório
modalidade Tomada de PÍeços 2023.05.20.1. As demais licitantes pârticipantes ficam desde
já convocadas a apÍesentarem a5 suas ontrarrazões, se assim desejarem, no pazo
pÍevisto na Lei Federal ns 8-666/93. Maiores informaçôes no setor de licitações, sito à Av.
Leão Sampaio, 1748, 1c andar, Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, das 08:00 às 14:00 horas ou
pêlo telefone (88) 3199{363.

JosÉ MARTA FERRETRA PoNTES NETo

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

Avrso DE uclrAçÃo
pREGÃo ErFÍRôNtco Ne 2o23.0108-{Dt/pMtN

O Município de Limoeiro do Norte, através do seu Pregoeiro, torna público aos
interessados que realizará Pregão EletÍônico Ne 2023.0108-001/PMLN, para Registro de
Píeços para futuras e eventuais aquisições de materiais de expediente e consumo,
destinados a atender às necessidades de diversas Unidades Gestoras do Município de
Limoeiro do Norte- CE. A partir da data 07 de agosto de 2023, às 09;00min, horário de
Brasília, está aberto o píazo para cadastramento dê proposta no site:
www.ponaldecompraspublicas.com.br, prazo de encerramento para cadastro de proposta:
L7logl2o23, às 09h:00min. lnício da sessâo de Disputa: 77/o812o23, ás 10h:00min, paE
maiores informaçôes procurar na salà de reuniões da Comissão, Rua Cel. Antônio Joaquim
nc 2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceará, nos horários de 08h00min ás 13ho0min, em
dias úteis, ou atrôvés do site: ÍCE - Tribunal de contas do Estado do ceará.

Limoeiro do Norte/CE,3 de agosto de 2023
PAUTO VICÍOR FARIAS PINHEIRO

Pregoeiro

AVISO DE tlClTAçÃO
PRECÃO ELEÍRÔN|CO Ne 2023.0108-002/PMLN

O MunicÍplo de Umoeiro do Norte, atrâvés do seu Pregoeirc, torna público aos

interessados que realizará Pregão Életrônico Ne 2023.0108-0o2/PMLN, para registro de
preços visando a contratação de seruiços de instalação, desinstalêção e manutenção, com

Íeposição de peças para equipamentos de refrigeração e eletrodomésti@s, de interesse das

diversas SecÍetarias de Limoeiro do Norte- cE, A partir da data 07 de agosto de 2023, às

09l00min, horário de Brasília, está aberto o prazo para adastramento de proposta no sitê:

ww.portaldecompraspublicas.com.br, prazo de enceíramento paía cadastro de proposta:

7810812023, ás O9h:00min. Início da Sessão de Disputa: 18lOBl2O23, às 10h:00min, para

maiores informaçôes procurar na sala de reuniões da Comissào, Rua Cel. Antônio Joaquim

ne 2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceará, nos horários de 08h00min às 13h00min, em

dias úteis, ou através do site: TCE - Tribunal dê Contas do Estado do Ceará,

Limoeiro do Norte/CE,3 de agosto de 2023
PAULO VICTOR FARIAS PINHEIRO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCO

Àvlso DE tlclÍAçÃo
coNcoRRÊNctA Ne 3010801/2023

Data de AbeÍtura: O5lO9l2O23, às 08h. OBJÊTO: Contratação de Éxecução dê

obras de construção da Escola dê Educação Fundêmentâl coração de Jesus, no Bairro
Coração de Jesus, sede do Município de MaÍco-cE. Modalidade: Edital de concorÍência Ne

3010801/2023. VALOR Do EDITAL: Gíatuito. INFORMAçÕEs: PreÍeitura Municipal, Av.

Prefeito Guido Osterno, sln, Térreo, Centro, de 07 às 12h, E-mail:

licitacaomarco@gmail.com, Marco-CE.

Marco-cE, 1e de Agosto de 2023.
MARIA EDINEILÀ SILVEIRA

Sec, de Educação, CultuÍà e Desporto

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA

AVISO DE uCÍrAçÁO
TOMÂDA DE PREçOS Ne fi8.OL12O23

A Comissão PeÍmanente de Licitação, localizada na Avenida Pedro sampaio, n'
385, Bairro Divino Salvador, tornâ público o EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nc

o1o8.o1l2023, cujo ob.ieto é â coNcLusÂo DA CoNSTRUÇÃO DE UMA QUADRÁ

POLIESPORTIVÀ NA LOCALIDADE DE 5íTIO SÃO JOÃO DAS AIMAS, NA ESCOI.A DEPUTADO

MANOET RODRIGUES {PADRÃO FNDE), NO MUNICíP|O DE MERUOCA-CE, que realizar-se-á

no dia 28.08.2023, às 09:00 horãs. Referido edital poderá ser adquirido no endereço acima,

no horário de expediente ao público, das 08:00 as 14:00 horas e no sÍtio
https;//mun icipioslicitacoes.tce.ce.gov.br/.

Meruoca/CE, 3 de agosto de 2023
FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA

Presideõte dâ CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ

AV|SO DE UCITAçÃO
PRECÃO ELErRôNICO Ne 2807,01/23- PE

A Prefeitura Municipal de Milhã/Ce, torna público que a partir do dia 04 de

agosto de 2023 estará disponível o cãdastÍamento das propostâs de preços no Sitei

http://bnc.org.brlsistema/, refeÍente ao Pregáo Eletrônico ne 2807.01/23- PE, cujo

objêto é Prestação de seryiços de locação de veículos automotivos para atender as

necessidades de diversas Secretarias do MunicÍpio de Milhâ. lnício da sessão de disputa

de lances: dia 15 de agosto de 2023 às 09h00min. (horário de Brasília - DF). Referido
Edital poderá ser adquiÍido no Siter http://bnc,org.bÍ/sisteme/ou
www,tce.cê,gov.br/licitacoes ou ainda no horário de 08h00min as 14h00min nô salà da

comissão de Licitação, situada na Rua Pedro José de OliYêira, Ne 406, centro.

Milhã - CE, 3 de agosto de 2023
CARLOS ANDRÉ PINHEIRO

PrcgoeiIo

Ne 14{1, sexta-feird, 4 de aBosto de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL OE MORRINHOS

avtso DE uctÍAçÃo
TOMADA DE PREçOS N§ 03$,0U2023

O Presidente da Comissào Permanente de Lícitação do Município de Morrinhos
comunicâ aos inteÍessados que no próximo dia 22 dê Agosto de 2023, às 09h30min, estará
abrindo licitação na modalidadê Tomada de Preços Ne.0308.01/2023, cujo obieto e
contratâção de empresa para êxêcução dos sewiços de reforma e ampliaçâo das escolas:
EMEF Jonas Roberto Magalhães, EMEF Francisco Lopes Marçal e EMEI Manoel Francisco da
Silva do MunicÍpio de Morrinhos. O Edital completo estará à disposiçâo após esta
publicação no horário de 07h30mln as 11h30min no endereço dâ Comissão de ticitação, à
Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro.

Morrinhos - CE, 3 de Àgosto de 2023
JORGE LUIZ DA ROCHA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO

EXÍRATO DE ADESÃO

Extrato resumido do Preesso Administrativo de Adesão N'004/2023, a Atâ de Registro de
Preço Ne.16L2.O7122-PEISRP celebrada em decorrência do Pregão Eletrônico Ne

1612.0L/22-PE/SRP, gerenciada pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário e Meio
Ambiente do Municípío dê Alcântarâs, Estado do Ceará, fundamentada pelo o Art. 15 da
lei n" 8,566/93 e suas alterações porteriores, pêra aquisição de pneus e camaras de ar
para atender ãs necessidâdes de diversas Secretarias do Münicípio de Mucambq-
Contctador S S Liberato - ME com endereço á Rua Estanislau Frota, n' 118, no centÍo da
cidade de Sobral, estado do Ceaíá, inscíito no CNPJ n" 29.720.808/0001-25- Valor: RS

743.905,56 (setecentos e quarenta e três mil novêcentos e cinco reais e cinquenta e seis
centavos); Mucambo-CE,02 de agosto de 2023. Francisco orécio de Almeida Aguiar -
Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU

Avrso DE UC|ÍAçÀO
TOMADA DE PREçOS N' 4l2i2l -ÍP

O Município dê Mulungu por meio da Comissão Permanente de Licitações torna
público que se encontra à disposição dos inteÍessados, a licitação na modalidade Tomada
dê Preços N' 004/2023 - TP, Processo Administrâtivo n' 2023.07.20.001 - sEcULT, do tipo
menor prêço global poÍ Lote, cujo objeto é a contratação de EmpÍesa paÍa Executar os

serviços de Modernização do Estadio Municipal Prefeito Pedro Abefto Martins Municípío
de Mulungu-CÉ. O recebimento e abertura dos envelopes será no dia 18 de agosto de
2023, às Og:oohs, na sala da Comissão de Ucitação, situada na Rua Coronel Justino CaÍé, ne

136 - centro, Mulungu, Estado do Ceará, maioÍes informações na sede da Preleitura
Municipal pelo telefone (85) 3328-1789 e no sitê: ww.tce.ce.gov.br/licitacoes.

Mulungu-CE, 3 de agosto de 2023
DIóGENES SILVA DO NASCIMENTO OTIVEIRÂ

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ORIENTE

AVISO

TOMADA DE PREçOS Ne 4.@412023

AbertuÍa de Proposta de PÍeços

A Comissão de Licitaçâo da PreÍeitura Municipal de Novo Oriente, torna público

que no pÍóximo dia 07 de Agosto de 2023, às 11:00 horas, na sala de licitaçóes, localirada

na Ruê Deocleciãno Aragão,ls, Centro, Novo Oriente/CE, estará abrindo a pÍoposta de
prêço reíerente a Tomada de Preços Ns 04.004/2023, cujo objeto é a contrataçáo de

empresa pâra prestação de seruiços técnicos especializados no levantamento de

informações utilizadas no cálculo do índice de panicipação municipal no rateio do imposto

sobre operações relativas a circulação de mercadorias e sobre a prestação de seruiços dê

transporte individual para atender as necessidades da secretaria de Administração/Finanças

do Município de Novo OÍiente CE, parte integrante deste processo.

Novo Oriente-cE,3 de agosto de 2023

PAULO SÉR6IO ANDRADE BONFIM

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA

EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de ContÍâto Ne 20220293 - Tomada de Preços Ne 0407.0U22 TP. Objeto: Prestação
de seryiços com pavlmentação em pedra tosca sem rêjuntamento em diYersas ruas na sedê
do Municipio de ocara-ce, conforme projeto básico. EmpÍesa: i P servlços e Locações

EIRELI EPP. valor 6lobal: RS 655.491,45 (seiscentos e cinquenta € cinco mil, quatrocentos

e noventa e um Íeais e quarenta e cinco centãvos). Fundamento Legal: Lei de Licitações n0

8.666/93 e alterações posteriores.03 de Agosto de 2023. Regiane Severiano da Silva -

Presidente da CPL.

Âvrso DE HoMoroGAçÃo E ADJUDICAçÃO

ÍOMADÂ DE PREçOS NE 4O7,OLI22ÍP

Objeto: Prestação de seruiços com pavimentãção em pedra tosca sem

rejuntamento em diversas rúas na sede do Municipio de ocaÍa-ce, contome pÍojeto básico

Empresa: J P serviços e Locações EIRELI EPP. Valor Global: RS 655.491,45 (Éiscentos e

cinquenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e um Íeai5 e quarentâ e cinco centavos). Dâtâ

Homologação e Ádjudicação: !4lo9l?o22. ordenador de Despesas: Almir Pereira de sousâ.

ocara,/cE, 3 de Agosto de 2023

REGIANE SEVERIANO DA SILVA

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÚS

EXTRÁTO DE CONTRATO

Extrato do ContÍôto de nç 2022.04.08,03-01, decorrente do processo licitôtório na
modalidade Pregão Eletrônico Ne 2022.04.08.03- PERP, cujo objeto é aquisição de viatura
caracterizôda para atender as necessidades da Secretaria Municipal dê Cidadanià e
Segurança Pública de Pacaius - cE. Contratada: Mito comercio de VeÍculos LTDA. Valor
Global: RS 316.400,00 (trezentos e dezesseis mil e quatrocentos Íeâis), Recursos da União,
conforme dotação 0601.14.422.0045.2.007-4.4.90.52.00-15@00000-170000@00. Jose
cosme de carvalho Filho - ordenador de Despesâs.
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ESTADO »O CnanÁ - GOVEBNO MUNICIPAL Df pAf,UfÁCU - Aüso de Licitaçío - Pregão Eletrônico n' PE - 17 .2023, do Tipo Menor Preço
Global (por menor percentual). Objeto: Prestação de Serviço de Implantação, Intermediação e Administação de um Sisterna Informatizado ê Integrado com
Tecnologia Refid para o Fomecimento de Combustíveis em Estabelecimentos Credenciados no Estado do Ceaní, para suprir as necessidades das Diversas
Secretarias do Município de PaLnácia/CE, de acordo com as especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência. O edital disponível nos
endereços eletrônico: httos://www.bbmnetlicitacoes.com,br e www.tce.ce.gov.bç com o prazo de Cadastramento das Propostas até o dia 17 dê agosto de
2023 às 09:00min. aberhra das propostas às 09h:0lmin e a fase da disputa de lances às 09h:30min (horário de Brasília). Infomrações: Pnça7 de Seternbro,
N' 635, Cento, Paknácia/CE ou no através do telefone (85) 3339. I I 82 de segrmda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas ou e-mail: licitacao@
palmacia.ce.gov.br. Francisca Silvania de Sousa Alves Silva - Pregoeira.

*** *** *f*

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUIUCrPAL DE GUARAMTRANGÂ - EXTRATO DE ADJLIDTCÀÇÃO E HOMOLOGAÇÃO-
TOMADADE PREÇOS N" 2022.03.23.1-TP. A Prefeitura Municlpal de Guaramiranga - CE, através do Ordenador de Desperas da Secretaria de
Infraestruturr e Desenvolümento Âgrário, faz publlcar o Termo de AdJudlcação e Homologação referente à licitação na modslidade TOMADA DE
PREÇOS N" 2022.03.23.I-TP. Objeto: Contratação de Serviços Técnicos Profissionais na Elaboração de Projeto de Engeúaria eArquitetônico do Mercado
Público de Guaramiranga-CE, ffrmados em 1210812022 entre o Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvlmento Agrário e r empresâ LJMPRAUM
ARQUTTETOS ASSOCIADOS S/S - CNPJ n'01.958.201/0001-69. Valor Global: R$ 96.247,17 (noventa e seis mil, duzentos e quaÍenta e sete reais
e dezessete centavos). Data da Adjudicação: 12 de agosto de 2022. Data da Homologação: 12 de agosto de 2022. Antonio Gledison Vnuto de Lima -
Ordenador de Despesas da Secretaria de lnfraeskutura e Desenvolvimento Agúrio.

Estado do Ceerá - Prefeitura Municipal de Tianguá - Secretaria de Educação - Aüso de Tomada de Preços N'01/2023-SEMED. A Secretaria de
Educação, por meio da Comissão Permanente de Licitação, comunica aos interessados que estaní recebendo até às 08h30min do üa 22 de agosto de 2023,
na sala de reuniões da Comissão de Licitação, sito à Av. Moisés Moita no 785, Bairro Nenê Plácido - TianCú-CE, documentagão de habilitação e pÍoposta
de preços para a Tomada de Pregos n' 0I/2023-SEMED - contatação dos serviços de reforma do ginásio poüesportivo Antônio fuagão da Frota, localizado
nas dependências do Centro Educacional Professor Osvaldo Nogueira Lima, na Vila do Distrito de fuapá. O Edital poderá ser obtido junto à Comissão, no
enderego acim4 das 08h às l7h, nos dias úteis, e nos sites: www.tce.ce.gov.br/licitacoes e www.tiangua.ce.gov.br . Tlanguá-CE, 03 de agosto de 2023.
Tiago Pereira Andrade e Vasconcelos - Presidente da Comissão de Licitação.

. TEstado do Ceará - Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crateús - CPSMCR - Exúrato de Dispensa de Llcitação No 31.23ICPSMCR,PD.vO Presidente da Comissão de Licitação em cumprimento à ratificação procedida pelo Sr. Diretor Executivo, faz publicar o extrato resumido do processo
de dispensa de licitação a seguir: Objeto: contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados com fins o planejamento,
organização e administraçâo de ações necessárias à realização da seleção pública para provimento de cargos de apoio do quadro de pessoal e formação de
cadasEo reserva do Consórcio Público de Saúde da Micronegião de Crateús - CPSMCR. Empresa: Instituto Cearense de Educação, Culhra e Ecologia
- I.C.E.C.E. Valor Global: R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais). Fundamento Legal: AÍigo 24, inciso II, § 8", da Lei n'.8.666193 alterações posteriores.
Declaragão de Dispensa emitida pela Comissão de Licitação e ratificada pelo Sr. Diretor Executivo. Crateús - Ceará, 25 de julho de 2023. F'láüo Cervalho
Soares - Diretor Executivo.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Potengi - Extrato de Distrato - Espécie: Termo Distrato do Contrato n." 20230301. A Prefeitura
Municipal de Potengi -CE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, affavés da Secretaria de Infraesfiutura, Obras e Servigos Público, inscrita no CNPJ
n" 07.658.097/0001-27, com sede na Rua José Edmilson Rocha, no 135 - Centro, através do Ilustríssimo Sr. Gilvan Tenório de Alencar, nomeado Secretário
pelaportaria n'0710112022-0l,tornapúblicoparaconhecimentodetodososinteressados,queacontrataçãorcalizadaatravésdaTomadadePreçosno
2O2r.lO.lO-Ol2O22 , conÍ]ato administrativo no 20230301, com a empresa Constnrtutora Nova Hidrolandia LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
Inscrita sob CNPJ n'22.675.190/0001-80 que tern por objeto: contratação de pessoajurídica especializada na prestaçÍío de serviços técnicos de engeúaria
para a execução da colet4 traDsporte e disposição final em aterro sanitário de resíduos sólidos, varrição, capinação, pod? de ánores e Pintuas de guias de

meio fio, de intéresse da Secretaria de In-fraestruturq Obras e Serviços Públicos, no âmbito do Município de Potengi - ÇE. " foi Distratada, nos temros do

Decreto Municipaln' 1212023 dc 01 de agosto de 2023 e no Art. 79 do Inciso ÍI da-Letn" 8.666193. Potengl, (CE) 02 de agosto de202l. Gilvan Tenório
de Alencar- Secretárlo de Infraestrutura, Obras e §erviços Públicos.

*t* *** ***

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quirelô - Aviso de Julgamento Flnal @ase de Proposta de Preços) - Tomada de Preços no 2023.06.22.1.
A CPL da Prefeitura Municipat de Qúxelô/CE, toma público, que concluiu o Julgamento da fase de Proposta de Preços referente ao Certame Licitatório, na
modalidade Tomada de Preços no 2023.06.22.1, sendo o seguinte: Empresa vencedora - J.N.B Constucoes e Servicos LTDA, por apresentar os melhores
preços. Empresas desclassificadas: Rea[ Serviços EIRELI, Dagy Construções e Urbanismo LTDA - ME, Sertão Construçoes, Sewiços e Locaçoes_LTDA

- ME e Leion Serv. & Construtora Empreend. EIRELI - ME., por descumprimento ao iterll 4.2.2 do Edital Convocatório. Maiores informações: Na sala

da CPL na Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n, Centro - Quixelô - Ceará, no endereço etetrônico: cplquixelo@gmail.com ou pelo telefone (88) 3579-1210.

Quixelô/CE, 03 de agosto de2023. Lulz Moses de Abreu Neto - Presidente da Comissão Permanente de Licltaçío'
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PREr'EITURA MIJNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORIE. Aüso de Inteqrosicõo de Recursos - Tomada de Prmos no 2023.06.20,1 - O Ordenador
de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro do Noíe/CE, no uso de suas atribuições legais, toma público para conhecimento dos

interesiados que a empresa CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA ingressou com recurso administrativo junto.ao julgamento da fase de habilitagão

do certame licitatório modalidade Tomada de Preços no 2023.06.20.1. As demais licitantes participantes ficam desde já convocadas a apresentarem as suâs

contrarrazões, se assim desejarern, no prazo previsto na Lei Federal n' 8.666/93. Maiores informações no setor de licitações, sitg i Av. Leão 
-S-ampaio, 

n'
l74B - l. andar-Lagoa Secã - CEP: 63.040-b00, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou pelo telefone (88) 3199-0363. Iuazeiro do NortelCB,0S de agosto

&,2023. José Maria FerreiÍa Pontes Neto - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura

*** *** ***
ESTADO DO CEÂRÁ - PREFEITT RA MUMCIPAL DE MULLINGU - AVI§O DE LICITAÇÃO. O Municlpio de Mulungu por meio da comissão

Permanente de Licitações toma público que se encontra à disposição dos interessados, a licitação na modalidade Tomada de Preços No 004/2023 - TP'
processo Administrativo a" 2013.07.20.401 - SECULT, do tipo menor preço global por Lote, cujo objeto é a Contrâtaçõo de Empresa para Executar os

Servlços de Modernlzação do Estadlo Municipal Prefeito Pedro Aberto Martins Munlcípio de Mulungu-CE O recebimento e abertura dos envelopes

seránô dia 18 de agosto de 2023, às 09:00hs, na sala da Comissão de Licitação, situadana Rua Coronel Justino Café, no 136 - Centro, Mulungr.r, Estado

do Ceará, maiores iãformações na sede da Prefeitura Municipat pelo telefone (85) 3328-1789 e no site: wlvw.tce.ce.gov.br/Ilcitacoes. Mulungu-CE, 03 de

agosto de 2023. Diógenes Silva Do Nascimento Oliveira - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCO - EXTRATOS DE CONTRATOS N' 0132023.02.01,0132023.08.01 E
0132023.02.01 - PREGÃO ELETRÔNICO N' 013/2023 - OBJETO: forneclmento de medicamentos, materlais e equlpamentos médico-
hospitalares e oxigênlo medicinal desdnados à Prefeltura Munictpal de Marco-CE. CONTRÁTÂNTE: Prefeitura.ÜíunicipftÉ [*fo:CF., atavés
da Secretaria de Sãúde, neste ato representada pelo(as) Secretário(s) respectivamente o Sr. Jesus Dyêgo Armando Silva. CONTRÂTADO(A): ALIA
HO§PITALÀR DISTRIBUIDORA- MATERIAL VffUfCO E EOSPITALAR LTI)À, Contrato n" 0132023.02.01, com o valor de R$ 24.357,70,

reprerentada por Leticia Vasconcelos Frota Vinas, NORT MED PRODUTO§ HOSPITALÁRES, Contrato n' 0132023.08.01 com o valor de RS

B:t53,58, representada por Thais Gomes de Sousa e PROHOSPITAL COMERCIO_EOLAIYDA LTDA, Contreto n" 0132023.02.01 com o valor
de R$ R§ 36.086,50, repie-sentada por José Rufino da Silva Neto. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n' 01312023 e Lei No 8.666193.

n-uiíuõeõnô;\1r,iENíiÃ-RrÂ, 06'01.103020201.2.033; ELEMENTo DE DEsPESÁ: 3.3.e0.30.00 DAÍ^. o7tozt2o23. INFoRMAÇÕES: Prefeitura

Municipal, Av. Prefeito Guido Osterno, Vn, Térreo, Centro. Email: licitacaomarco@gmail.com, Marco-CE.
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AVISOS E EDITAIS
RESOLUÇÃO N'1223 DE 13 DE JULHO DE 2023

Concede Título Honorífico de Cidada

Juazeirense e adota outras providências.

O Presidente do Poder Legislativ<r de Juazeiro do Notte,

Estado do Ceaúr, íaz saber que a Câmata Municipal aprovou e eu

promulgo a seguinte Resolução:

Art, 1' - Fica concedido Título Honorífico de Cidada

Juazeirense a Senhora Dayany Bittencourt Santil, pelos relevantes

ç-i serviços prestados à nossa comunidade.

Art. 2o -A presente Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3o - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 13 (treze) dias do mês de julho do ano ZQZ3

(dois mil e vinte e três).

CAP. ANTÔNIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE DACMJN/CE

Autoriat Jacqueline Ferreira Gouveia

Coautoria: Herbert de Morais Bezerra - Márcio André Lima de

Menezes

Subscritores: José Nivaldo Cabral de Moura - Raimundo Farias

Gregório ]únior - Rubens Darlan de Morais Lobo - José Ivanildo

Rosendo do Nascimento - \Tilliam dos Santos Bazilio - CÍcero ]osé

da Silva - Lucas Rodrigues Soares Neto - Francisco Rafael do

Nascimento Rolim - Cícero Claudionor Lima Mota - Vctor Rocha

Cabral de I-acerda - Ednaldo Aparecido Costa Moura - José Adauto

Araújo Ramos

ESTADO DOCEARÁ
,t6l6Ir

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Interposição de Recursos - Tomada de Preços no

2023.06,20.1- O Ordenador de Despesas da Secretatia Municipal

de Infraestnrtura deJuazeiro do Norte/CE, no uso de suas atribuições

legais, torna público para conhecimento dos interessados que a

empresa CONSERV EMPREENDIMENTOS tTDA ingressou com

recurso adminiscrativo junto ao julgamento da fase cle habiliação do

certame licitatório modalidade Tomada de Preços n" 2023.06.20.L.

As demais licitantes participantes ficam desde já convocadas a

apresentarem as suas contrarrazões, se assim desejarem, no prazo

previsto na Lei Federal 
^" 

8.666/93. Maiores informações no setor

de licitações, sito à Av. Leão Sampaio, n" 1748 - 1o andar - Lagoa

Seca - CEP, 63.040400, no horário de 08:00 àrs 14:00 horas ou pelo

telefone (88) 31990363. luazeiro do Norte/CE, 03 de agosto de

2023. José Maria Ferreira Pontes Neto - Ordenador de Despesas da

Secrearia Municipal de lnfraestrutura.

EXTRATO DE CONTRATO N' 2023.07,77N004

de Juazeiro do Norte, aravés do(a) Secretariir Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Pirhlicos e a empresa SUPREME UNIDADES

MOVEIS ITDA. Objeto: Aquisição de unidacle mórel para castração

cle anirnais (Projeto Castramóvel) por intermédio da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte,/

CE, abrangendo os equipamentos e aparelhos a serem utilizados nos

procedimentos, conforme especificações constântes no Edital

Convocarório. Valor Clobal Estimac{o do Contrato: R$ 150.000,00

(cento e cinqiienta mil reais). Vigência Contrar:ual: i1/72/2023.

Signaeários: Genilda Ribeiro Oliveira e Tamires Rafaela da Silva.

Data de Assinatura do Contrato' 27 de Julho de2023.

EXTRATO DE CONTRAIO N' 2023.07.27.0007

Exrrato de Conttatt;. Pregão N" 2023,07.03.1. Partest o Mutricípi<r

de Juazeiro do Norte, arraves do(a) Secretaria Municipal de Educação

e a empresa ART COMÉRCIO E SERVIÇO Lf DA Objeto: Aquis içãr.r

de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação dos os
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avtso DE LrcrÍaçÃo

PROCESSO: 09.2023.00m51 02.5

PnEGÃO ELETBôN|CO N' Grd:m2B - PROCURAOORIA-GERAI DE JUSnçA

DO ESTADO DO CEARÁ OBJETO: registro de prsços para íutuí6 aquisiçó€s

de Édei6 divoMs, coníom espsifiEÉos ê êstimativas de quiltidades

@ntidâs no Anexo A do têm d€ reíerêndâ. Acolhimflto de propostas rc

$dsreço hüp!y'/w.9ov.b/êomprai, númoro UASG 926484, até 18/08/2023

às ogh3omin (horâio dê Br8ília/DF). OBTENçÃO DO EDTIAL: No endereço

eletónbo âclm. rc Portal PNCE @ rc link do Podal da TíanspaÍéncia do sitê:

n$p;/áruu,nEcÀmp-ErhorEldiiElnlpüÊlclr{lclteçcÊ!4otrkdo!:e:!onv
fda§. Mah inÍormaçóê8 pelo email licit8ce@mp@.mp.br ê pelo têlorono: (85)

348&288, no hoíário das th às 16h. Fortaleza,3 ds agosto ds 2023. Msnuol

Fr€ita8, P@radoÊGoral de Just'çu.

F F URUOCACOTíERCIAL
OE GAS LTDA€PP

Tornâ público
supêrlítendência
Ahbiút+SEÀr CE

do M6io
a RErcvâçáo Licênç5

Ambhntâl poÍ Adesão ê comprchise
p6É eüviradê de rerende de GLP rc
município do Sffadd Sá, nE Avonld€ 23 de
Agorb, no390, Cênho, Zom L,Íbanà. @m
velidade 6tá 2d10,12023. Foi dctomlmdo
o cumprimênto dar axlganclâs conüdaa
naa Noamâ! c lnaltuçõaa dc
Ll6nclrmanto ds SELACE.

Ângolo FÍâncir Luc.. do Calt.o
Torna público gue Toqu€rlu a
Aularquia Municipâl dê Meio Ambionte
da cidade do TBiri-Ge, a autoriaçào
para deilembEménto, @ntesrplando
uma á.oa de 300m2, loÉlizado a ru6
Ceci GomoE PaÍente Sal6s íÉ, no
municipio de TEiÍi-C€, Íoi datemínado
o cumprimento dâs oxigâncias

licenciamgnto da
Ambiento d6Trairi,

DÂVID ALVES DE ALBUOUEROUE
Toma públi@ q@ |wb@ da S6@lsda
Murilclpal do UíbnÉrc o MoioAmbi6nto -
SEU [,tA a Li@nça Amblêntâl pd Ádsão â
Compomis (LAC) pã6 dlni@ rÉd@ e
@ngÉmE, sltu6da na Av PtsÍêho Jaqu6
Nuno6, nol1il, Cêntso. Zona Urbána,
munlcído d6 Tlanguá-Câ, @m Elidade
a$ 26laü2025. Fol dBtetmln.do o
êuhprlilonto da! dl0ôncl8 cfftidat
nar llormá. ê lnBlÍuçó63 ds
Li@íciÉm.nlodâ SÊUM .

Y,9,:y**"*k-",s*ns,7e,osll':";:;;'li;§.H,lmigt';.sl
LEIúou*r,** * ÉâÉs'r{c*\r

tuDtcl,.AL
@

com área pÍivativa de l2l23m1
tô Leitão Rf 642.35O.OO I 2'Leilie RslzI.l7s.OO

@
com áreâ privâtivô d€ 65,79m,

rs Lêilãd R$ 34a.6OO,Oo | 2Ú LêlÉe n§ tr+roo,oo
Àcêitá FEêld64nb lcsdiçõs manlntas, 25tb íP stYd{ ê qldô aht
atá r0 prftelás ronEii ê cDn§@§tivó, coÍrigldrt Íbí lcp'M/Fcvl.
tâncd à visk pÉisem s pâr.6lad6. vanda mglobada PíefeE a
afrdividualÍeda. Ô$ iôtêêsd*snl pâêiciÊsr do lcil§ô deo/5o eíêt!âr
tru3 roclàrh coflr pôlo mê.i§5 l{h dô siltoçedônclà. àivida! éu
mÂlse! iÍfarmqõ$ k4*riÉes dstn,h.daa do+ i6li&ei6, lÊt.gre do
diBl e tis* rutdcul#, lmliiádo e outro5), àtê§te ô 8êw, úl[â §u
€nu§ Em tontáto (0.n a no*à úqurF

RoirÁRto ÂcutÂR PÂRENTE
Tore público quo ÍcqwEu à Agênci8
Muhicipsl do Moio AmbionleAMA â
Licença do Oporação Renovaçào,
Í€ferente à ativldade de Base dB

(GLP). EmpÍoendimento sltuado nâ Av
Col. Josó Euclides F6roiÉ Gores, no

1089, balro Coração de Josus, no
municlpio dê Sobral - CE. Fol
dêlsrmlnado o cumprlmonto da
lsglrlâção âmbionlal om vlgot.

PBEFE|TUNA ilUNICIPAL DE
JUÀZÉRO DO NORTE

Àvlso d. lntêmslêão dê RlcuEG -
Tôm5d. dô P@G m23.1§20.1 - O
Oídenador dê D6pesâs da Secíetaria
Municipal de lnlrâestrutuE de JuarêiÍo do
Noíte/CE, no u6o de suas âtÍibuiçôes legais,
torna públi@ paía conhecimenlo dG
interessados que a empres CC».ISERV

EMPBEENDIMENTOS LTDA ingressou

@m .ecuÍso admidslralivo luíto m
iulOamenlo dâ Íase de hâbilllaçào do

ceílamo licilalóíio modalidade Tomada dé
Píeços n' 2023.06,20.'!. As domais
licitantes padicipilt€8 ficam dêsdo É
convMdag 0 âpr€so[larem as §u6
ontâtrazóeq $ asim dêseiarem, rc
prâro pr€visto na Lêi Federal nr 8.66&93.
Maioíes inÍmaçúes m seloí d€ licitações,
silo à Àv. Leão §ampaio, rf 1748 - 1'g ildar
- Lagoa SH
de 08:00 às

- CEP: 63.040{00, rc horário
'14:00 hoEs ú peío tolefone

Nôdê/CE. 03(88) 3í9S0363. JuEeiío do
dê aooslo de 2023. José Müiâ Fedeira
Ponles tleÍo - Od€nadoÍ dê Despesas da
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE
CNPJ : 07 .97 4.082/0001-

N5q

MODALIDADE LICITATÓRIA: TOMADA DE PREÇO N" 2023.06.20.1

RECURSO AO JULGAMENTO

IMPUGNANTE: coNSERv EMPREENDTMENTOS LTDA, portadora do cNpJ
n. 15.507.933 10001-47 .

Ref.: Recurso interposto ao Julgamento do Processo Licitatório n" 2023.06.20.l,Tomada

de Preço, Município de Juazeiro do Norte, cujo objeto é contratação de serviços a serem

prestados na pavimentação com pedra tosca, meio fio e sarjeta e passagens molhadas no

Bairro Horto - Município de hazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria de

Infraestrutura.

Segundo o artieo 109 da Lei n' 8.666193, temos que cabe recurso dos

atos da administração, decorrentes da referida Lei, vejamos:

66Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes

da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar

da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos

casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitantel ,'

A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em

sucinto exame preliminar acercadas razões do recurso apresentado, tem-se que:

1'1 TEMPESTIVIDADE: Após a publicação de julgamento de habilitação dos

licitantes, a recorrente apresentou as razões recursais na data de 28 de julho de 2023,
portanto TEMPESTMMENTE.
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L2 LEGITIMIDADE: Entende-se que qualquer Licitante interessado pode manifestar

interesse de recurso, desde que seja ternpestivo o encaminhamento das razões recursais

para análise, assim como a oportunidade de contranazoar quando não anuir às alegações

do recurso impetrado.

1.3 FORMA: O pedido da recorrente fora formalizado pelo meio previsto em Edital.

2. DAS RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO

A impetrante apresentou recurso administrativo por considerar

incorreta a decisão que a inabilitou no certame em epígrafe por descumprimento ao item

5,2.3.2 alíneas "d",0'b"r"c"r'0d", e "e" e 5.2.3.3 alínea "c" do Edital Convocatório (não

comprovação de possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas no edital) , cujo

objeto da pretensão reside em sua discordância quanto ao julgamento da licitação,

notadamente a sua inabilitação.

Pede, consequentemente, alteração do resultado de habilitação do

certame a fim de que a seja habilitada, de modo a declarar a Recorrente vencedora do

certame.

A Empresa não juntou documentos ao Recurso.

Prazo de contrarrazões devidamente ofertado.

como é cediço, a licitação não se rege apenas pelos princípios

estabelecidos no art. 3" da Lei n" 8.666/93 (isonomia, seleção da proposta mais vantajosa

paru a administração, promoção do desenvolvimento nacional sustentável, legalidade,

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo), mas também pelos

Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro - CEP: 63.010-147 - luazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1
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princípios gerais que constituem o Regime Jurídico Administrativo, sobressaindo-se entre
todos estes o Princípio da supremacia do Interesse Público, pilar de sustentação do
Direito Administrativo Brasileiro.

Imperioso ressaltar, antes de adentrarmos ao mérito da impugnação, que
a Lei 8.666193, ao definir a Documentação que poderia ser exigida para fins de
habilitação, estabeleceu um rol exaustivo, mantendo contudo a discricionariedade da
administração em exigir ou não tal comprovação,limitando porém a sua exigência ao
cumprimento dos requisitos nela estabelecidos.

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado em estrita
observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
estabelecendo de forma clara e precisa os requisitos necessários ao reconhecimento da
habilitação, qualificação econômico-financeira dos licitantes, forma de prestação de
serviços e prazos a serem cumpridos pelos licitantes e pela pessoa vencedora do certame,
tudo em observância ao princípio constitucional mínimo da legalidade administrativa,
insculpido no art. 37, caput, da CF/gg.

Igualmente, o julgamento da licitação atendeu a todas as disposições do
edital daLicitação, observando o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório,
consubstanciado no art.3o, da Lei no 9.666/93.

Igualmente, o julgamento da licitação atendeu a todas as disposições do
edital da Licitação, observando o Princípio da vinculação ao Instrumento Convocatório,
consubstanciado no art.3" e 41, dalei no g.666/93.

J64J\L

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajãsa
para a administração e apromoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da proUiauA.
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Ar' 4l' A AdSinistração não pode descumprir as nornas e
condições do edital, ao qual s" u"hu estritamentà vinculada.

Neste diapasão, não há ilegalidade na exigência editalícia, estando em
total conformidade com o ordenamento jurídico, mais precisamente com o art. 3o,inciso
I, §1o, da Lei Federal 8.666/93.

Art. 30. A documentação relativa à qualificação

técnica limitar-se-á a

I - registro ou inscrição na entidade profissional

competente;

§ la A comprovação de aptidão referida no inciso II
do "caput" deste artigo, no caso das licitações

pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados

fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades

profissionais competentes, limitadas as exigências

a:

Pela simples leitura do caput do dispositivo legal em comento, denota-
se que a intenção do legislador foi impor um limite ao poder discricionário da
Administração em estabelecer os parâmetros de exigência dos documentos que compõem
o rol do art' 30 da Lei 8666193,não instituindo, assim, obrigatoriedade, mas sim faculdade
do Poder Público em exigir todos ou nenhum dos documentos ali relacionados.

Conforme se anota de uma simples leitura dos enunciados normativos
supramencionados, há expressa determinação de que o Edital indique, de modo preciso,
quais serão as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto licitado,
bem como que a análise acerca da capacitação técnica do licitante volte_se
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compatibilidade entre o serviço ou obra declarado junto ao atestado de aptidão frente às

parcelas de maior relevância a serem executadas, por força da contratação que se almeja.

Logo, resta demonstrado que o Edital deve descrever os elementos que

integram as parcelas de maior relevância, bem assim a análise da capacidade técnica dos

interessados terá como parâmetro, justamente, o incremente desses elementos cruciais,

tudo com fins a resguardar a segurança quanto ao serviço de execução do objeto a ser

licitado.

A doutrina especializada sobre o temabem demonstra que a estipulação

no Edital do que venham a ser parcelas de maior relevância e valor significativo, sobre as

quais, somente, deve-se proceder com a análise acercada capacidade técnica do licitante,

tem por objetivo resguardar a segurança do objeto a ser executado, senáo vejamos os

comentários a respeito da questão:

A determinação do § 2" do art. 30 da Lei 8.666/93 destina-se a

assegurar o vínculo de pertinência entre a exigência de

experiência anterior e o objeto da licitação. A essência da questão

reside em que a comprovação de experiência anterior, como

requisito de habilitação não se justifica por si só. Trata-se de

condicionamento de naitreza instrumental, destinado a restringir

aparticipação no certame aos sujeitos que detenham condições de

executar o objeto licitado.

(MARÇAL JUSTEN FILHO, Comentários à Lei de Licitação e

contratos Administrativos. 13 Ed. são paulo: Dialética, p. al6).

Dessa forma, não pode se cogitar em ser declarada habilitada uma
empresa que apenas comprove execução de obra semelhante que será contratada, na qual

teúa características técnicas distintas, ou mesmo composta de itens construtivos.

J643t§
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A parte ainda acrescenta como item de informação em seu recurso que
há uma ilegalidade quanto a exigência editalícia em total afronta com o TCU, citando o
item 5.2.3.2, alínea"a,, do edital.

Cabe primeiro esclarecer que o edital trata sobre contratação de serviços
a serem prestados na

molhadas no Bairro Horto.

O Edital é composto em sua maior prioridade em pavimentação em
pedra tosca, ou seja, cerca de 52oÁ, ouseja, a maior parte de todo o processo é em torno
do questionado pela empresa.

Cita um precedente do TCU que trata de um caso onde representa
menos de 6Yo (seis por cento) do valor global da contração como referência, sendo que,

neste caso o processo engloba 52o/o do seu conteúdo pavimentação e não haveria como
não exigir do participante sua qualificação, habilitação e demais documentos exigidos no
edital que o mesmo concoffeu.

Entende-se como parcela de maior relevância o conjunto de

características e elementos que individualizaÍn e diferenciam o

objeto, evidenciando os pontos mais críticos, de maior
diÍiculdade técnica, bem como que representam risco mais

elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do

objeto licitado, aquilo que é realmente caracteizador da obra ou

serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela

contratação.

Assim, é possível que um mesmo objeto apresente diversas parcelas de
relevância técnica e valor significativo. Tendo em vista que a própria lei n. g666/93.

Como se vê, a definição dos elementos das parcelas de maior relevância
e valor significativo tem como fundamento de validade a segurança da obra pública a ser

- Centro - CEP: 63.010-L47 - )uazeiro
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executada no plano contratual futuro, a fim de que a empresa responsável deteúa efetiva
capacidade técnica, observados os critérios qualitativos de maior importância da obra.

Nesse prisma, para que um licitante venha a ser declarado habilitado,

deverá comprovar possuir qualificação técnica compatível aos elementos que refletem as

parcelas de maior relevância e valor significativo da obra, como atualmente previstos no

Edital, não havendo qualquer motivo que autorize o deferimento da súplica modificativa

em testilha.

4. DA CONCLUSÃO.

Ante o exposto, com esteio nos argumentos de fato e de direito

apresentados alhures, entendemos não filerecer deferimento a pretensão impugnativa

apresentada pela empresa CONSERV EMPREENDIMENTO LTDA, por não

apresentar' acervo que comprove capacidade técnico-operacional para desempenho de

TODAS as atividades pertinentes, determinadas nas parcelas de maior relevância,

expressamente acervo que contemple a execução de Pavimentação em pedra tosca, aterro

com compactação mecânica e controle, mat. de aquisição, dentre os demais que constam

no edital licitatório. Portanto, indefere-se o recurso.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido.

Juazeiro do Norte, 17 de2023.

José Pontes Neto
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrutura

u 645Xç
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